
Prefeituro Municipo! de Jocioro

"AUToRrzA n cass,lçÃo no ll,vlnÁ
DE FUNCIONAMEI{TO DOS POSTOS QUE
vENDEREM corrnusrÍvnts E sEUS
DERIVADOS ADULTERADOS."

Arügo l'- Fica o Poder Executivo autorizado a

cassâr o alvani de funcionamento do estabeleciraÍâ\ que adquirir, @ortar,
estocar ou revender derivados de petóleo, gás natural Ç suas frações recuperÀ[veis,

adulterado ou em desconformidade com as especificaçfcs estabelecida§ pelo dggão

reguladorcompetente. I , \
Artigo 2' - A adulteração ou desconformidade

referida no artigo lo será apurada na forma estabelecida pelo Poder Executivo e

comprovada por meio de laudo elaborado pela Agência Nacional de Petróleo ou por
entidade por ela credenciada ou com ela conveniada.

Parágrafo Único: A fiscalização das atividades

relativas ao abastecimento de combustiveis será realizada pela Agência Nacional de

Petrólee - ANP ou, mêdiante convênio celebrado por ela e a Municipalidade, de

conformidade com a Lei Federal no 9.847, de 26.10.1999.

Art. 3o - Constatada a adulteração ou

desconformidade referenciadas, seú oferecida denúncia ao Ministério Público para

procedimentos criminais conseqüente.

Art. 4' - Somente serão aprovadas plantas para a

construção de Postos de Revenda de Combustíveis, e seus derivados que

satisfaçam, além das exigências da legislação sobre construções, as seguintes

condições:

oêL
Prej-.ei_luro de

JACIARA
Av. Ahtonio Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Centro - Cep 78-820-000 - Jocioro . MT

Fone: (óó) 34ól -1 308 / lox 166) 3461'?255

:l
),^(

,

d ESTADO DE MATO GROSSO

LEI N'1033, 17 DE JULHO DE 2006.

MÂX JOEL RUSSI, Prefeito do Município de
Jaciara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
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Prefeituro Municipol de Jocioro

quadrados;

b) distância mínima de 800 metros de raio de
ouho estabelecimento congênere;

escolas, quartéis, asilos,
concentração de público;

c) distância minima de 500 metros dos limites de
hospitais, casas de saúde de locais com grande

d) depósito subterrâneo de combustivel com
capacidade minimo, por tanque, de 10.000 litos;

e) instalação sanitária para o público.

Parágrafo Único - O disposto no "caput" não se

aplica aos postos de serviços já existentes.

Art.5'- Esta Lei enha em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,
EM 17 DE JTJLHO DE 2006.

DESPACHO: Sanciono a presentÊ Lei com as emendas.

MAX OEL U I

Pre to Municipal

Registrada e publicada de acordo com a Legislação vigente, com afixação nos lugares

de costume estrbelecidos por Lei Municipal. Data Supra.
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ESTADO DE MATO GROSSO

coNTtNUÀÇÂo DA LEI No t033, t7 DE JULHo DE 2006...

a) terreno com área minima de 720 metros
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Yâ?o ?lMATo GRosso
gAMARA MUNtctPAr DE JACTARAPalácio tzaiasAlves Nogueira (Leino tli aítide outubrode 98)

MENSAGEM AO PROJETO DE LBI N'006/2006

Senhor presidente.
Senhores Vereadores.
Senhora Vereadora.

. . . Mais uma vez chegamos até este parlamento para apresentar o presente projetooe tel que procura resguardar os direitos..e p-r.g.i rã*ã, Lrr,.,p", contra as ciladas
,o,"uffi 'ifr l:T,'iffi#i:g::"q"'iri'í'"iJ.',Jlliio'",*,.enrosparanu,à;;

- Como é do múecin

r;ft ;_*$;",{::;:yi+i;:&.+}hffi ;*,:fl # j,,3jô'"JilTiri,T,iiit",x
r,..o,,uài"i'o*íaffi ffi ,l',lti:i"?fl1[:::,,',".,T*rão;J;**i.,,I"i".I:
aumentar a quantidade do produto, mas qr;;#;iJ#ezas que tem por finalidade
dos veículos, caurando aoJ"onrrmidores prejuízos d" ,"0;,liLt".li*tes 

e deterioração

_ Procurando coibir .r* f.uud", é que elaboramos

,:#Fj'H#:"?Ji:*hfi ill:l*:#.*#í.dfiiu,iilr,nJ"frilmôvel em que se encontrâr
rndustriais, préstaçao de sérviô'1 

o no;to i1Ê-agor para outras atividades comerciais.

*m j;lr;i*rkidjFJr*:,T:x1", j:,#,*:ffi ,ilili"",t

,^ _. Cot,glrgs-çom a compreensão e colaboraçâo dos not
:: jff "J,:Xl1lrTr".:ereiquepôrcert.;,au"iãni,lJffi;[:X#"jf#;,T,r"J?:::

"Encaminha o projeto de Lei n" 006n006.»

e junho dê 2006.
Gabinete do

IAS MELOALMEIDA
VEREADOR-AUTOR ô
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- E-moilr cmioc@vsp.co.,r h-
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ESTADO DE MATO GROSSO,\

9AMARA MUNIC|PAL DE JACTARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 214 de 1 5 de outubro de 9g)

"Autoriza a cassaçâo do alvará de
funcionamento dos postos que
venderem combustíveis e seus
derivados adulterados-"

. 
o Prefeito Municipar de Jaciara, faço saber que a câmara aprovou e eu sanciono

a seguinte lei:

ArL 3" - constatada a adulteração ou a desconformidade rererenciadas, será
oferecida 'dénuggla . ao -Ministério- publico pàÍa . os procedimentos criminais
conseqüentes.

ArL 4' - A cassagão ocorrida nos termos desta lei, inabilita o imóvel onde se
encontÍava instalado o estabelecimento infrator, para ocupação ou utilização para
instalação e filnc,ionamento: de- atividades comerciais, industriais, institucionais, de
prestação de serviço ou Similarês, ensejando aind4 a cominação das demais penalidades

disposi@es ém contráÍio.

Gabinete do Vereador, 19 dejunho de 2006.

MELO DE ALMEIDA
VER-EADOR.ALITOR

Euc Jurucé, 1301 -Centro-CEP 78820-000 -Cx. Postol 49 -JocoÍo - N4T- Fone: íóól 461.3090/ 3080.E.mail cmiocr3vsp cor bí

PROJETO DE LEI N'006/2006

Art. l' - Fica o Poder Execütivo autorizado a cqs§.4{ o alvará de funcionamento
a-.o::tt"lg,qilg$-o-que adquirir, transpoÍtar, 

"stocat 
óí?àuà.dài derivados dop.rrollà,'

gás natural e suas frações recuperáveis, adulterado ou em desconformidade com as
cspecificações-_. .rt1g1- j.s pelo ôrgão regulador 

_competente.

- Àrt 21 - A adulteraglo._qu djsconformidade lgferida no artigo l" será anurada na
9igA_"stubelgqida pelo poder Executivo. e compiovada por meiã-de'laüd" ;i"ü;à;
fiela Agêniia Nacional de Pétróreo oi: for entidade por era credenciada ou com ela
conveniada.
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ESTADO DE MATO GROSSO,\

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 7r4 de 1s de outubro de 9g)

CC7p a(foÇ)//
(l

I

[irintilni üjj

{J

i.t'iiitl

?__ t
ffiffiffffiffi8

. 
Ruo Jurucê, I 30'l - CenlÍo - CEP 78820.000 - Cx, postol 49 - Jocloío - MT - Fonê: {óó) 4ôl-3090/3080-E.moil: cmjoc@vsp.cr.n.bÍ



AGÉNCIA NÂCIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NA

nÍp,,/l /U\),1 ty.l).1JJl l\,\ t /galeway OlU lcB/ luloÚrl'oIBrli§-Arlp/POr

TURÂL E BIOCOMBUSTÍVEIS

PORTAR]A ANP N'309, DE 27.12.2001- DOU 28'í2'200í

osubstitutoevÊntualdoDIREToR-GERALdaAGENCIANACIoNALDoPETRoLEo-Ai.lP,deâCordo
.orn oãilããiio nó I s" áo art, o" àã eÊ*ói.o o"i"to n" 2 455' de 14 de ianeiro de 1998' considerando as

disposições da Lei n" p1!f 9, d" 06:;; ;EÀ; ãé isgz 
" 

a Resolução de Dirêtoria n' 1oo?, de 27 de dezembro

de 2001. toma pÚblico o sequinte ato:

AÍt.l..Ficamestabelecidas,atÍavésdapresentePortaÍia,asespecificaçÕesdasgasolinasaUtomotivas
destinadas ao consumidor finat. ioÀárciatizaàas pelos diveÍsos aqentes econÔmicos em todo o territÓrio

,ããüiã, i".i"áÁtããJoisposiço"i-cóntúã. no Regurar"nto Tecnico ANP n" 5/2001, parle integrante desta

Pot+Atie

Aí. f. Para eÍeitos desta Portâria as gesotinas automotivas classiflcam-se em:

l-gasolinaA.êaproduzidanoPaís.aimpoíadaouaformuladapelosagentaseconÔmicos
autorizaOoi pàia cada caso. dentã Oe ãomponentes oxiqenados e que atenda ao Requlamento Técnico:

ll - gasolina c - ê aquela constituída de gasolina A e álcool etílico anidro combustível, nas proporções e

"rp".in..ãããi'áãinioas 
pàta leqisla;ão em viqór e que atenda ao Reoulamento Técnico

AÉ. 3". As Refinarias; centrais de Matêíias-Primas Petroquimicas, lleolaqqr9s. e Formuladores de

qasolinas automotivas o"r"rao rànt"t 
"âb 

sua quarda' pelo praio minimo de 02 (dois) meses a contaí da

data da comercielizaçâo do p1oárlá, uÃi 
"rosiiateslemunha 

do produto comercializado, .a,mãzênado 
em

embalaqem cor âmbar a. r trn1]litib ãà capacioaoe, Íechadas 6om batoque e tampa inviolável. mentida em

i#;;;ü; fuiàu interior a 18ic e acompanhadâ de certiÍicado de Qualidade'

§l..ocertificadodeQualidadedoproduto.comercializadodeveráseÍf]Ímadopeloquímico
responsável pelas análises rauoralJüii 

"tetiráai", "o, 
indicaÇâo leoÍvel de seu nome e número da inscricão

no órqâo de classe.

§2",Duranteoprazoassinala,lonocaputaamostra.testêmunhaeorêspectivoceitiÍicãdode
Oualioãoe deverão Ílcar á disposição da ANP para qualquer veíificaÇão iulqada necessária

Art. 4". A documentaçào fiscet referente às opêÉçÕes de coméiciatizaçeo e.de transfêrência de

qasotiÁàs'aútomotivas. realizádas oàtás CeÍinarias. cenirais-de Matérias-Pímas Petroquimicas. lmoortadoíes

e Formuladorês, deverá ser ,""Ãíã"f.1ãái á" iópia legiver do.respectivo Certificads de Oualidade' etestando

;Ã;;"d;it;ilàrciattzado atenàe à especificaôáo eétabelecida no Reoulamento Têcnico'

Art.S..AsgasolinasgeradaspelasRefinarias,pelasCentraisdêMatérias-PrimasPetroquímicas,pelo
for.riàJôiu àquãtas impoÀadai-soinent" poderâo sér incoíoorados álcool etílico anidro. aditivos e corantes

"ài 
t"*u" e especificacÕes estebelecidos pela legislaÇáo em vigor'

§1..Asadiçôesdeprodutbsàgasolinareferidasnocaput'Sãoprerl.ogativaexclUsivadoDistribuidorde
ComUristtveis Liquidos Derivados ãopãtrOteo. Alcool Combustivel e Outros Combustiveis AutomÔtivos

s 20. E vedado ao DistribuidoÍ vender qasolina que nâo seia do tiDo C.

Art'6.'oDistribuidordeverálacÍarcadacompartimentodocaminhão.tanqueabêstecidocomgasolina
C. cor'iáã nrmãrado, cuio nUmãro ã"râA constar da Nota Fiscal referênte à comercializaÇâo do oroduto

Art. 2". O Distribuidor deveiá certificar a qualidadê da gasolina C apÓs a adição obrigatÓria de álcool

etílico anidro, êm amostÍa representativa do prôduto a seÍ entÍegue ao Revendedor Vareiista. e emitir o

Botetim de ConfoÍmidade 
"ont"nOo 

la-aãgulntes características do produto: massa especiÍlcã ê itens

;;;ü;i". d" destilaÇáo. o"uiàarent" ãssinado pelo responsávêl têcnico das análises laboratoriais

ãiáúáái, 
"o|n 

indicaÇão leqtvet de seu nome e número da inscriÇão no óroáo de classe.

s 1". Nâ impossibilidade de coletar amostra em tanque de gasolina C a.cêdificação rêferida no saput

será rêalizada em amostra 
"oràó.i, 

Játa qasotina A coletàda no tanque que abastecê o caminháo-tanouê e

álcool etílico anidro, nas proporcÕes definidas pela leqislacão em viqor'

1de7
tot'lt?006 09
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Âro O Boleti m de Conformidade da gasolina C deverá ecompânhar a documentaçáo fiscal de

com lizaçáo dô produto em toda remesaã do mesmo ao Posto Reúendedor.

§ 3". Ê resPonsabi lidade exclusivâ do DistribuidoÍ garantir que a qualidade da gasolina C contida no

câminháo-tanque este, a refletid a nos Íesultedos declarados no respectivo Boletim de Conformidade.

§4" Os instrumêntos laboratoriais utilizados na certiÍlcaçáo da gasolinã C devem ser mantidos em

perfeitó estado de funcion amento e serão passÍveis de fiscalizeçáo por pahe da ANP

Art. 8'. A ANP Pod eÍá, a qualquer tempo e às suas expensas' submeter as ReÍinarias, Centrais de

tvlatêrias-Primas Petroquim icas, Formuladores e Distribuidores a auditoria de qualidade, a ser executada Por

entidades credenciadas Pelo INMETRO, sobÍe os Procedimentos ê equiPame ntos de medição que tenham

impacto sobre a qualidade e a confiabilidade dos serv iços descritos nesta PortaÍia'

Art. 9p. O Distribuidor deverá enviar à ANP um sumário estatistico dos Botetins de Conformidade,

s ravado em disquete de 3,5 Polegadas Para microcomP utadoÍ ou atÍavés do endereço eletÍÔnico

d istÍibuidor@anP. gov br, até o 15o dia do mês subseqüente àquele a que se reÍeriÍem os dados enviados

§ 10. O envio mensal do sumário estatístico deverá ser únlco para cada DistribuidoÍ' devendo

contemplaÍ os dados de todas as bases de distribuiçáo em que opera

§ 2o. O sumário esiatístico deverá ser gerado no formato de planilha eletrÔnica, devendo conter

I - identiÍicaçáo do Distribuidori

ll - mês de referência dos dados ceÍtiÍicadosl

lll - volume total comercializado no mês;

rv - rcenüflcaÇao oas unloaoes lnoustnals prooutoras oas gasollnes A aoqulÍloas' e

V - tabela de resultedos em conformidade com o modelo abaixo:

onde:

Minimo, Máximo - vatores mlnimos e máximos encontrados nas determlnaÇÕes laboretoriais do mês

úeaia - meOla ponderada pelos volumes objetos das análises realizadas'

Dêsvio - desvio padÍáo da emostragem'

Nota:

Este arliqo será cancelado âpÔs o prazo estabelecido no par!g9!o Z" ' !o-
:;il'âxãã;:;üçãà eNp ir' I z. be st 8 2oo4 - Dou 1" s 2004' qle^roi

ilãil;;iããô d;junho de 20o6, conforme a Resolução ANP no 38' de

22j2:2005 -OOV 23.12 2005.

Este âÍliqo sêrá cancelado após o pÍazo estabelecido no paÉgÍafo 2o' do

;iü""à:"d", ãõiü; r,úp in" lz, ae sr.e 2oo4 - oou 10 e 2004' que Íoi

MinirnoMédiaMáximoUnidadeCaíacteística
Kg/m'Massa Espectfica a 20oC

Destilaçâo

"C'10% evaporado
oc

50% evaPorado

90% evaporado

PFE

2de1
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A't.l0.FicaVedadaacomercializaçáodasg€Solinasa-utomotivas.definidasnoart.20destePortaíia,
oue não se enquadÍem ""s 

e.ilciii"a-iú-ào hegula-mento ie.Àio ou em que seiam identiflcados

úarcadores regulamentados p"'"iíoÀ"ãÃrli ni zlc í" 1o de novembro de 2001

Art.íí.FicasuieitaàanuênciapréViada,qNP€coÍneJcíalizaçâodegasolinasautomotivasÍoradas
esoeciÍicacóes do Regulamento izi"i*í ÁHp n" 5/200',l qre nao i" áàstinem-ao abastecimento oferecido ao

ãàfiil"iãJi;ilJ posiõs Revenúores e Postos de Abastecimento'

Aít.í2.onãoatendimentoaodispostonestaPoíariâsuiejtaoinfÍatoràspenalidadespÍevistasnaLei

"" 
r.râ','à;?joà:ffi;;1;1ril;iàbãi"ián" z gs3' de 28 de janeiro de leee

Art. 13. Ficam revogadas a Portaria ANP no 197 9" ?9^1" 
dezembro de 1999' republicada em 21 de

asosto de 2000 e a portaria o*r í"-ül'à"" ?â;" ;9;-.ià ãã ãrjoo, 
" 

demais disposiçÔes em contÍário'

Art' 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação'

pÍonogado até 31 d
àe 7.7.2005 - DOU

1. Objêtivo

Este Regulamento Têcnico aplica-s

nacionãl e estaÉelece suas especiÍicaçÕes'

eáézem6ró ae zoos, conforme a ResoluÉo ANP n' 18; "
8.7.2005.

JULIO COLOMBI NETTO

e às gasolines automotivas comêrcializadas em todo o territÓrio

2. Normas âPlicáveis

A determinação das caracteÍÍsticas dos produtos s-erá realizada mediante o emprego' -de 
Normas

Brasileiras (NBR) e Métodos t#[:i;;; õ48ftJÃ;;";"Çã" B';;iil; de Normas récnicas (ABNr) ou de

ffil:ã H;;;án ôociety tor restins and Materials (ASrM) 
.^,â^i^Àâí,

os dedos de precisão, repeütivijade e repÍodutibilidade, Íornecidos nos mêtodos Íelacionados a segurr'

devem ser usados somente "#;'il;É"-ãcàitaçao.das 
o"üirlnãi0". em duplicata do ensaio e náo

devem ser consid"r.oo. .o.o ,oiàyaxãiã 
j'pri"-"JJãàllimites especificados neste Reguramento.

A análise do produto deverá ser realizada em- €mostra repÍesentativa do mesmo' obtida segundo

mérodo ASTM D a057 - practiceiã;ir;;;;iffi;li"g of Petroleum and Petroleum Products

AscaÍacterÍsticasconstântesdaTabeladeEspecificãçáodeverâoserdeterminadasdeacoÍdocoma
prb["á;d;;;;"Éàni" oot sesuintes mêtodos de ensaio:

TiTULO
Método
ABNT

n peidht, sodn pomê ÇáoDro oedLI od SS pêo ud toP q
Cn ae CSfl u0oSb o pododn câ

MB 424

Combustível - Determinaçáo das cara iantidetonantes - indice de octano -

Método motor

cteÍística
MB 457

Gasolina e misturas de gêsolina com p igen3dos - DeteíÍninação da prÊssáo

de..,aPor - Í'.4âtêdo secs

3de7
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NBR 7148
d dnde afia assamd pecr lnm aDeteeo çáoPetróeuto drode PoleekÔP

Sn emod ete do 0IAPativre a
aESd tied dSIr a çâoS roadm( n paeD te poróle çâoPe tdtosroP ud

Ce EAAIUb tSm )cona dI (roeI t !colcoá odo od teornIIVA Determmo açâotn a tuSOa IG
cef:a Smna Peãorm çscosoISóe ecI oed etrÓPoD S

d itatroSn mo sdti aree aSn d d ped
on mi todIaoSSáda pomI naD pçãoPde etÍóltosUroP d

ered bcoIm anod ad àM toI d da êSrroad coni oermDe açâed etróPtoLI srodP
cni c udo cco ÍIétom od dIe o Poox dI dI d pb çã)taadni ormten r'\

Sa o ça
aÍ aoaêÍmo çaêd pom( n poeD sVE açãoUb toC m

NBR 14065

NBR 14'156

NBR 14525

NBR 14359

NBR 14478

NBR 14533

NBB 656-L Gás Liqüefeitq dÚq
Mêtodo da lâmPada

trôleo e Produtos. LÍguidos de PetrÔteq - DeterminaÉo d e enxofre -

Produtos de PetrÓleo - Determinaçâo do enxoÍre por Espectrometria de Fluorescência

de Raios x (Ener0ia OisPersiva\

TiTULO
Método
ASTM

Distillation oÍ Petroleum PÍoducts

leum PÍoducts by the Copper Strip Varnish

Test
Dêtection of CoPPeÍ CoÍrosion Írom Petro

o 130

Existent Gum in Fuels by Jet EvaPorat ion
D 38'1

oP riodoUCti nndsol neabi ity

éulfur in Petroleum Products (Lamp Method)
D 1266

ne dU do cG ravto P tyCrfi tavS ceSn r/D pty
odhMetmro eteHctu SdPro ydby

o 1298

notionsce rpF oU rebtsrodP UCule mPed roLi unS qH rocarboyd

Sulfur in Petroleum Products by Waveleng ht Dispersive X-RaY Fluorescence

Spectrometry
o 2622

odthT,4hêeth RSno UFatr bya dnt4 toooKnockD 2699
MethtoUF eltationdn bytoo aofs t\,1cristih ctêraCkKno 2700

Trace Quantities oÍ Sulíur in Light ã P"trol"u, Hydrocarbons by oxidative

MicÍocoulometry

Liqui
D 3120

sol no pvc Absotom pectrosn rptBc1 Gn veLo 3237
htarom toaC p vãSne ssoloti G bynd AanoT UnênnzBeD 3606

teene SDbLi U dS vonDe S và ti e q0t1 e tyRSIn aeD tyD 4052
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o
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(1) De incolor a amarelada' isenta de coÍante'

Í2) De incolor a amarelada se isenta de corante cuia utilizáção é permiüda no teor máximo de 50ppm

com eicâçao da cor azul, restritâ à gasolina de aviaçáo

(3)AvisualizacãoserárealizadâemDrovetadevidro.conformeautilizadanoMêtodoNBR7148ou
ASTM D 1298-

(4) LÍmpido e isento de impurezas'

(5)Proibidaaadiçâo.DevesermedidoqUandohoUverdúVidaquantoàocorrênciadeconteminaçâo.
(6) O AEAC a ser misturado às gasolinas 3't9.'"!Y?'!?f produÇâo.da gasolina C deverá êstar em

conformidade com o tecÍ e a e.p"citi"ação estabelecidos pela legislaçáo em vigor'

D 381NBR
14525

5555mg/í00
ml

Gomâ Atual
Lavadâ, máx

D 525NBR
14478

360(12X13)360

(12X13)
minPeriodo de lnduçâo

a 100oC, mÍn.
D 130NBR

14359
1111Corrosividade ao

Cobre a 50oC, 3h,
máx.

D
1266

D
262?
D
3120

D
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D
5453

NBR 6563

NBR
14533

0,100,120,100,12o/o fiâSSâEnxoÍre, máx. (14)

D
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D

D
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1,51,91.01,2%volBenzêno, máx. (14)

D
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0,0050,0050,0050,005g/LChumbo. máx. (5)
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D
1319

MB 424
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(14) (16)
45574557

3038Olefinicos, máx
(17)

6 de1
rcn n006 09

Aromáticos, máx.
(17)



nw!tlÚ§.1 ly.b.l5JlN^ I /gAte\vay.Orl./ leg/ Io lqerionanas-anp/ por'

apoiado náo'ir-oderfsê nfeÍioÍ?
presenÇa de

55 oC pala ga
contaminantes o valor de temPeratu.ê paia 90o/o de produto

solina A e 145'C Para gasolinã C. -(7) No intuito de coibir eventual
I

(8) A ReÍinaria, a Centra I de MatéÍias-Primas Petroqulmicas,

repoÍtar o valor das octanagem MON e do IAD da mistura de gasolina

AEAC no teor mínimo estabelecido pela legislaçâo em vigor

(9) Ficâ permitida a comeÍcializeção de gasolina automotiva

jilú 
r",o nao slturt i o puuicado m txlÍio oôcirl da UnEo'

o lmportadoÍ e o Formulador deveráo
A. de sua produÉo ou importada, com

com MON igual ou suPerior a 80 até

30106t2002.

(10) lndice antidetonante ê a média aritmética dos valoÍes das octanagens determinadas pelos métodos

MON E RON.

(11)ParaosEstadosdoRloGrandedosul.Santacatarina'PaÍaná.SãoPaulo,RiodeJaneiro,Espírito
santo. Minas Gerais, Mato cro.rã, 

"rtiãio ár*i=" à" srL cóiá. 
" 

rocantins, bem como para o Distrito Federal'

edmite-se, nos meses oe anrir aiàvãriu]àl ,. .iÀi"in o de 7,okPa ao valor máximo especiÍicado paÍa a

Pressáo de VaPor

í12) A Refinaria, a Cêntral de MatéÍias-Primas Petroqulmicas, o lmportador e o Formulador deverão

,.""nà;;'áo;;;'p"i1d";; il;&'ãã'1ni]iri" ààt".orina'A, de sua produção ou importãda, com AEAC no

táãr máximo estabelecido pela legislação em vigor'

(,13)oensaiodoPeríododelnduçâosÓdeveinten.ompidoapÓsT2ominutos,quandoapticável'empelo
menos z0% das batetadas *."iãiálir"ããi r.ieste caso, e sá interrompido antes do final, deveÍá sêr reportado

o valor de 720 minutos.

(14)OsteoresmáximosdeEnxofÍe,Benzeno'HidrocarbonetosAromáticoseHidrocarbonetos
olefÍnicos permitidos p"r" 

" 
gr.ol-ú Ã reteüm-se àquela .que transformar-se'á em gasolina c através da

ffiffi; 5áiÀii;Ã-a[ à1"*r]r.rã'à.á jã ãit"ração tésat do teor de álcool na sasolina os teores máximos

Dermitidos para os compone.r"J "I-" i"Êiioóà 
""raã 

automaticamente corrigidos proporcionalmente ao

novo teor de álcool regulamentado'

(15)UtilizaÇãopeÍmitidaconÍormelegislaçâoemvigor,sendoproibidososaditivosabasedemetais
pesedos.

(16) Fica peÍmitida alternativamente a determinaçâo dos hidrocarbonetos aromáticos e olefínicos por

cromatograÍia gasosa. Em 
"""o 

àá-i".áloão ãnire reiuttaaos prevalecerão os valores determinâdos pelos

ensaios M8424 e Dl319.
(17)Até30/06/2002osteoresdeHidrocarbonetosAromáticosêoleÍínicospodemserapenas

informados.
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LEI N" 9.847, DE 26.10.1999 - DOU 27.10.1999

Dispõe sobre a fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional de

combustíveis, de que trata a Lei n'9.478, de 6 de agosto de 199?, estabelece sanções

administrativas e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida.Provisória n" L883-
tz, ae tqS9, que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, e eu, ANTÔNIO CARLOS
MAGALHÃES, PRESIDENTE, para os efeitos do disposto no paragrafo único do aÍt. 62

da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1'. A fiscatização das atividades relativas à indústria do petróleo e ao abastecimento

nacional de combustíveis, bem como do adequado funcionamento do Sistenia Nacional de

Estoques de Combustíveis e do cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de

CombustÍveis, de que trata a Lei no 9-fr.8, de 6 de agosto de 1997, será realizada pela

Agência Nacional do Petróleo - ANP ou, mediante convênios por ela celebrados, por

órgãos da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

§ lo O abastecimento nacional de combustíveis é considerado de utilidade pública e

abrange as seguintes atividàdes:

I - produção, importâção, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento,

transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, comercialização,

avaliação de conformidade e certificação do petróleo, gás natural e seus derivados;

II - produção, importação, exportação, armazenagem, estocagem, distribuigão, revenda,

comercialização, avaliação de conformidade e certificação do biodiesel;

III - comercializaçâo, distribuição, revenda e controle de qualidade de álcool etílico
combustível.

(Noia)



§ 2'. A fiscalização abrange, tâmbém, a construção e operação de instalações e
equipamentos relativos ao exercicio das atividades referidas no parágrafo anterior.

Art, 2o. Os infratores das disposições desta Lei e demais normas pertinentes ao exercício de
atividades relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao

Sistema Nacional de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de
Combustíveis ficarão sujeitos às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de

natureza civil e penal cabíveis:

I - multa;

II - apreensão de bens e produtos;

III - perdimento de produtos apreendidos;

IV - cancelamento do registro do produto junto à ANP;

V - suspensão de fornecimento de produtos;

VI - suspensão temporária, total ou parcial, de flrncionamento de estabelecimento ou
instalação;

VII - cancelamento de regisro de estabelecimento ou instalação;

Parágrafo único. As sanções previstas nesta Lei poderão ser aplicadas cumulativamente

Art 3". A pena de multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos limites seguintes:

I - exercer atividade relativa à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de
combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de
Estoques Estratégicos de Combustíveis, sem prévio registro ou autorização exigidos na
legislação aplicável:

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

II - importar, expoíar ou comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e
biocombustíveis em quantidade ou especificação diversa da autorizada, bem como dar ao
produto destinação não permitida ou diversa da autorizada, na forma prevista na legislação
aplicável:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

, r!,r! !

VIII - revogaçâo de autorização para o exercício de atividade.



III - inobservar preços fixados na legislação aplicável para a venda de petróleo, seus
derivados biásicos e produtos, gás natural e condensado, e álcool etílico combustível:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mit reais) a R§ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

IV - deixar de registrar ou escriturar livros e outros documentos de acordo com a legislação
aplicável ou não apresentáJos quando solicitados:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

V - prestar declarações ou informações inverídicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular
ou alterar registros e escrituração de liwos e outros documentos exigidos na legislação
aplicável:

Multa - de 20.000,00 (vinte mil reais) a R$1.000.000,00 (um milhão de reais);

VI - não apresentar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável ou, na sua
ausênci4 no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos comprobatórios de
produção, importação, exportação, reÍino, beneficiamento, tratamento, processamento,
trzrnsporte, transferência, zlmazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e

comercialização de petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ L000.000,00 (um milhão de reais);

VII - prestar declarações ou informações inverídicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular
ou alterar registros e escrituraçâo de livros e outros documentos exigidos na legislação
aplicavel, para o fim de receber indevidamente valores a título de beneficio fiscal ou
tributário, subsídio, ressarcimento de frete, despesas de transferência, estocagem e
comercializaçâo:

Multa - de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
reais);

VIII - deixar de atender às normas de segurança previstas para o comércio ou estocagem de
combustÍveis, colocando em perigo direto e iminente a vida, a integridade fisica ou a saúde,
o patrimônio público ou privado, a ordem pública ou o regular abastecimento nacional de
combustíveis:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte milreais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

IX - construir ou operar instalações e equipamentos necessários ao exercício das atividades
abrangidas por esta Lei em desacordo com a legislação aplicável:



Multa - de Rl$ 5.000,00 (cinco mir reais) a R$ 2.000.000,00 (dois mirhão de reais);

X - sonegar produtos:

Murta - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mir reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

XI - importar, exportar e comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e
biocombustíveis fora de especificaçoes técnicas, ãom vícios'de qualidade ou quantidade,
inclusive aqueles decorrentes da disparidade com as indicaçoes constantes do recipiente, daembalagem ou rotulagem, que os tomem impróprios ou inadequados ao .on*,,o'u lr. ." 

-
destinam ou lhes diminuam o valor:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil rcais) a R$ 5.000.000,00 (cinco mirhões de reais);

XII - deixar de comunicar informações para cadastro ou alterações de informações para
cadastro ou alterações de informações jÀ cadastradas no órgão, arteraçào de razeosáciar ou
nome de fantasi4 e endereço, nas condições estabelecidas:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

XIII - ocultar, violar ou inutirizar racre, sero ou sinar, empregado por ordem da fiscalização,
para identificar ou cerrar estabelecimento, instalação, eqúipínento ou obra:

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenla mir reais) a R$ l .000.000,00 (um milhão de reais);

XIV - exaaviar, remover, alterar ou vender produto depositado em estabelecimento,
instalação suspensa ou interditada nos termós desta Lei:

Multa - de R$ 500.000,00 (quiúentos mir reais) a Rs 2.000.000,00 (dois milhões de reais);

XV - deixar de fomecer aos consumidgrgs as informações previstas na regisração apricável
ou fomecê-las em desacondo com a referida legislaçãá:

Multa - de Rg 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais);

XVI - deixar de cumprir Notificação para apresentação de documentos ou atendimento dedeterminaçõesexigiveis na regislação vigente, quanâo tar obrigação não se constituiÍ, por si
só, em fato já definido como infração na presenie Lei:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XVII - deixar de comprovar orientação ou entrega de manuais, documentos, formulários eequipamentos necessários na forma da legislaçãõ vigente:



Multa - de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

XVIII - não dispor de equipamentos necessários à verificação da qualidade, quantidade
estocada e comercializada dos produtos derivados de petróleo, do gás natural'e seus
derivados, e dos biocombustíveis:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).,, (NR)

XIX - não enviar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação apticável, as informações
mensais sobre suas atividades:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). (NR)

41. I A pena_de mulra seú graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem
auferida, a condição econômica do infrator e os seus antecedentes.

§ l'. A multa será recolhida no prazo de trinta dias, contâdo da decisão administrativa
definitiva.

§ 2o. O não-pagamento da multa no prazo estabelecido sujeita o infrator a:

I -juros de mora de um por c€nto ao mês ou fração;

II - multa de mora de dois por corto ao mês ou fração.

§ 3o. Na hipótese de o autuado expressamente renunciar ao direito de recorrer da deciúo
proferida no processo administrativo, a multa poderá ser recolhida no prazo para a
interposição do recurso com redução de trinta por cento.

Art. 5" sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas, a fiscarização poderá,
como medida cautelar:

I - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados se ocoÍrer
exercício de atividade relativa à indústria do petóleo, gás natural, seus derivados e
biocombustíveis sem a autorização exigida na legislação aplicável;

II - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados diretamente
no exercício da atividade se o titular, depois de outorgada a autorização, concessão ou
registro, por qualquer razão deixar de atender a alguma das condições requeridas para a
outorga, pelo tempo em que perdurarem os motivos que deram ensejo à interdiçãó;



"III --interditar, total ou parciarmente, nos casos previstos nos incisos II, vI, vII, vIII, Ix,XI e XIII do art. 3o desta Lei, as instalações 
" "qripu,n"rto, 

utitizados diretamente noexercício da atividade outorgada;

IV- apreendet bens e produtos, nos casos previstos nos incisos I, II, VI, VII, Vlll, IX, XI eXIII do art. 3' desta Lei.,,

§ l'' ocorrendo-à interdição ou a apreensâo de bens e produtos, o fiscar, no prazo de vinte equatro horas, sob pena de responsabilidade, comunicará a ocorrência à autoridade
competente da ANp, encaminhando_se cópia do auto de infração e, se houver, da
documentação que o instrui.

§ 2'. comprovada a cessagão das causas determinantes do ato de interdição ou apreensão, aautoridade competente da ANp, em despacho fundamentado, determinará a desil*dü; -oudevoluçãodosbensouprodutosaprcendidos,nopr-o-á*irodesetediastteis.'--

AÉ' 6"' As penas de apreensão de bens e produtos, de perdimento de produtos apreendidos,
de suspensão de fomecimento de produtoi e de cancerámento do regiitro do proári;r*ã;'alli,qajl, conforme o caso, quando forem constatados vícios de quantidade áu dequalidade por inadequação ou falta de segurança do produto.

ArL 7'. Em se tratando de produtos fora das especificações ou com vício de quaridade ouquantidade, suscetíveis de reaprovamento, totai ou parúar, a ANp notificará o autuado o; o
::.T:1.^"_:.-_"" 

p,:duto para que proceda sua retirada pa_r reprocessamento ou decantação,
cuJ.§ oespesas e eventuais ressarcimentns por perdas e danos serão suportadas por aqueleque, no julgamento definitivo do respectivà prócesso administrativo, fo. ."rporiruíilÍãã
pela infração cometida.

l*áqlq único. O produto nã9 passÍvel de reaproveitamento ficará sob a guarda de fiel
lepositáriq indicado pela ANp, até decisão Íinãr do respectivo processo administrativo,

l1rl"^"::l:t1 !1yet1eue, administrativament., ,i", 
" 

r". r".ponsabirizado pelaln[açâo, o pagamento dos tustos havidos com a guarda do produto.

AÉ: t. 4 pena de suspensâo temporária, totâl ou parcial, de funcionamento de
estabelecimento ou instalação, será aplicada:

I - quaado a multa, em seu valor máximo, não conesponder, em razão dâ gravidade dainfração, à vartagem auferida em decorrência da prática infracional; ou

II - no caso de segunda reincidência.

§ I ". verifica-se a reincidência quando o infrator pratica uma infração depois da decisão
administrativa definitiva que o renha apenado poiqualquer infração prevista nesta Lei.



§,2o' Pendendo açãojudicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa,não haveÉ reincidência até o trânsito em julgado da a""irao.

§ 3o. A pena de suspensão temporríria será apricada por prazo mínimo de dez e mríximo dequinze dias.

§ 4o'.A.suspensão temporária será de trinta dias quando apricada a infratorjá punido com apenalidade prevista no panágrafo anterior.

registro será aplicada a estabelecimento ou instalação
suspenso, total ou parcialmente, nos termos previsios

Art. 9". A pena de cancelamento de
que já tenha tido seu firncionamento
no § 4'do artigo anterior.

AÉ' l0' A penalidade de revogação de autorização par o exercício de atividade seráaplicada quando a pessoajurídica autorizada:

I - praticar fraude com o objetivo de receber indevidamente varores a título de
ressarcimento de frete, subsídio e despesas de transferência, estocagem e comercialização;

II - já tiver sido punida com a pena de suspensão temporfuia, total ou parcial, de
funcionamento de estabelecimento ou instalaçâo;

III - reíncidir nas infrações previstas nos incisos VIII e XI do art. 3" desta Lei;

IV -, descumprir a pena de suspensão temporári4 total ou parcial, de funcionamento deestab€lecimento ou instalação.

V - praticar, no exercício de atividade relacionada ao abastecimento nacional de
combustíveis, infração da ordem econômica, reconhecida pero conselho Administrativo deDefesa Econômica - Cade ou por decisão judicial.

§ lo' Aplicada a pena prevista neste artigo, os responsáveis pera pessoajurídica ficarãoimpedidos, por cinco anos, de exercer aúvidade constante alsà Lei-

§ 2'. Na hipótese do inciso V deste artigo, a revogação da autorização dar-se_á
automaticamente na data de recebimento da notificáção expedida pera autoridade
competente." (NR)

1Í..1t t penalidade de perdimento de produtos apreendidos na forma do art. 5o, incisoIV, desta Lei, seÉ aplicada quando:



(

I - comprovado, por exame realizado pera autoridade fiscalizadora, vício no produto ouproduto que não esteja adequado à especificação autorizada;

II - falta de segurança do prod.uto;

III - quando o produto estiver sendo utirizado em atividade rerativa à indústria do petróreo,por pessoa sem prévio registro ou autorização exigidos na legislação aplicávei;

IV - quando o produto estiver sendo utirizado para destinação não permitida ou diversa daautorizada.

V - o produto apreendido não tiver comprovação de origem por meio de nota fiscal.

§ 
-1"'. 

A pena de perdimento só será,apricada após decisão definitiva, proferida em processo
administrativo com a observâacia dodevido irocesso legal.

§ 2'. A penalidade prevista neste artigo será apricada sem prejuízo das demais penaridades
previstas nesta Lei e das sanções de natureza;ivil ou p"n"i. 

-

Art.12. são autoridades competentes para ravrar auto de infração e instaurar processo
administrativo os firncionários da ANp ou de órgãos conveniados, designado, p;;;
atividades de Íiscalização.

Art' 13' As infrações serão apuradas em processo administrativo, que deverá conter oselementos suÍicientes para determinar a_natureza da infração, a individualização e a
gradação da penalidade, assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório.

§ lo' Prescrevem no prazo de cinco anos, contado da data do cometimento da infração, assarções administrativas previstas nesta Lei.

§ 2'. A prescrição interrompe-se pera notificação do infrator ou por quarquer ato inequívocoque impoíe apuração da inegularidade.

Art. 14. Qualquer pesso4 constatando infração às normas rerativas à indústria do petróleo,
ao abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de
combustíveis, e ao Plano Anuar de Estoques Estratégicos de combustíveis, poderá dirigir
representação à ANP, para efeito do exercício do seu poder de polícia.

ÁrL 15. o funcionário da ANp que tiver conhecimento de infração às normas relativas àindústria do petróleo, ao abastecimento nacionar de combustiveii, ao sistema Nacionai JeEstoques de combustíveis e ao plano Anuar de Estoques Estratégicos de co.uurtir"ir,ã



obrigado a comunicar o fato à autoridade competente, com vistas a sua apuração imediata,
sob pana de co-responsabilidade.

Art. 16. O fiscal requisitará o emprego de força policial sempre que for necessário para
efetivar a fi scal ização.

Art' 17.-constatada a prática das infrações previstas nos incisos v, vI, vIII, X, XI e XIII
do art'-3o desta Lei, e após a decisão definitiva proferida no processo adminístrativo, a
autotidade competente da ANp, sob pena de reiponsabilidaáe, encaminhará ao Minístério
Público cópia integral dos autos,-para os efeitos previstos no óecreto-Lei no 2.g4g, de 7 de
dezembro de I940, nas Leis nos 8.078, de l l de ietembro de r990, g.gg4, de t t ae.;untro àe
1994, e 8.176, de 8 de fevereiro de 1991, e legislação superveniente.

Art. 18. os fomecedores e transportadores de petróleo, gás naturar, seus derivados e
biocombustíveis respondem solidariamente peios víciosãe quaridade ou quantidaáe,
inclusive aqueles decorrentes da disparidad" 

"o, as indicaçáes constantei do recipiente, da
embalagem ou rotulagem, que os tomem impróprios ou inadequados ao ""r*;;;;;;r;-destinam ou lhes diminuam o valor.

§ lo. As companhias distribuidoras proprieüárias de equipamentos, destinados ao
abastecimento de combustíveis a responsáveis pela sua manutenção, respondem
solidariamente com os postos revendedores poi vÍcios de funcionamentó do. rn"arnor.

§ 2'. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas fisicas, autoras, co-
autoras ou partícipes do mesmo fato.

§ 3'. Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica da sociedade sempre que esta
constituir obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao abastecimento nacionar de
combustíveis ou ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis.

Art. 19. Para os_ efeitos do disposto nesta Lei, poderá ser exigida a documentação
comprobatória de produção', imp-ortação, exportação, refino, 6eneficiamento, tratamento,
proc€ssamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagêm, distribuição, revenda,
destinação e comercialização dos produtos sujeitosá regulação pela ANp.,,(NR)

Art.20. A administração dos recursos a que se refere o art
5 de novembro de 1964. alterado pelo Decreto-Lei no .l

regulamentada pelo Poder Executivo.

Art' 21. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida provisória n. r.gg3-
16, de 27 de agosto de 1999.

' :, inciso II, da Lei n" 4.452. de
, de 13 de maio de 1980, será



Art 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 26 de outubro de I999; I7g. da Independência e I I l. daRepública.

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES

Presidente

,



.ESTADO DE MATO GROSSO,\

9AMARA MUNIC|PAT DE JACTARA
Parácio rzaias Arves Nogueira (Lei no 714 d;15 de outubro oe s8l-

OMIS A DECONS AO JUSTI RED AOTITUI

REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N." 006/2006 dC 19DE JUNHO DE 2006.
AUTORIA: PODER LEGISLATTVO

MAX JOEL RUSSI, prefeito Municipal de Jaciara, Estado deMato Grosso, no uso de suas atribuiçõerl"gui.; Íà, .";r que a Câmara Municipalaprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

cÂM .DE JACIARA;\,,.
,Bqnvinl
h,tiivo

*-§*\' q-U.
D, ra, l, ,n rnÂ I 1f[

/ 3080 - E-moit; cmiocôvso.com.bÍ
aê^tr.r - (..Fp )ggln-onn bx Postôt 49 - .tocioro - MT - Fone íóôt dót -3090

'Autoriza a câssação do alvará de funcionamento
dos. postos que venderem combustíveis e seus
derivados adulterados.'

r^ ê._^:_ . 
ArtiCg l. _ Fica o poder Executivo autorizado a cassar o alvanáoe tunclonamento do estabelecimento que adquirir, transpórtar, ..,o.* o, ,.ãrJ"lderivados de.petróleo, gris nah'al_e riÀ O.iç*';irp"rt 

"ir, 
adulterado ou emdesconformidade com as especificações 

"rtuu"i""à'u. pero órgâo reguradorcomPetente.

Artigo 2o - A adulteração ou desconformidade referida noartigo -ll será apurada na forma estaberecida per" p"d". Executivo e comprovadapoi m-elq !e laudo elaborado pela Agênçia Na"i*a a" p"roteo ou por entid_ade porela credenciada ou com ela conueniaãu.

§ único. _ A fiscalizagão das atividades relativas aoabastecimento de combustíveis. 
"".a ,.ati.uãülã a!ã.iu Nacional de petróleo _ANP ou, mediante convênio cerebraao po. 

"tu " "-úu?i"ipaiaua", de conformidadecom a Lei Federal n" 9.847,de26.10.1dg9.



ESTADO DE MATO GROSSO
/t

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei n" 714 de 1S de outubro de 9g)

AÉigo 30- Constatada a adulteração ou a desconfomridade
referenciadas, será oferecida denuncia ao Ministério pública para os procedimentos
criminais conseqüente.

_ AÉigo 40 - Somente serão aprovadas plantas para a construção
de Postos de Revenda de Combustiveis, e seus derivados que satiifaçam, além áas
exigências da legislação sobre construções, as seguintes condições:

a) terreno com rírea mínima de 720 metros quadrados;

b) distância mínima de 800 meros de raio de outro
estabelecimento congênere;

c)
quartéis, asilos, hospi
público;

distância mínima de 500 metros dos limites de escolas,
taitóasas de -saúde--de lo-eais a-om giande concentraçâo de

d) depósito subterrâneo de
mínimo, por tanque, de 10.000 litros;

combustível com capacidade

Panígrafo único - O disposto no ..caput:. 
-,n|o-se..aplica aos

Postos de Serviço já existentes.

AÉigo 5o =Estã lei êntrani eú-igor na datã de su- publicação,
revogadas as disposições ern contÍário

Sala das'Sessôes, em ll dejulhode 2006.

E ACORDO
aA.ô4À.R-Â &l

e) instalação seni1iffi6 p46 *o público.

MEIDA

DE JÂCíÂRA

[.ui f, 
'.J 8çrrviui
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